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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 03/2012

Processo n.º 08430.001455/2012-36
A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio Grande do Sul, torna público, por intermédio de seu pregoeiro e equipe de apoio, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA – tipo menor preço por item,  para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, , da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n.º 3.931, de 19 de setembro de 2001, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 e da Instrução Normativa - SLTI-MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

ABERTURA DA SESSÃO: 23/03/2012

HORÁRIO: 10h:00min – Horário de Brasília

LOCAL : www.comprasnet.gov.br
1 - DO OBJETO

1.1 O objeto deste pregão é o registro de preços para fornecimento de materiais de expediente em proveito da Superintendência Regional de Polícia Federal no Rio Grande do Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste edital, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de habilitação previstas neste edital.
2.1.1 Empresas não credenciadas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 02, de 2010.

2.2 Não poderão participar desta licitação:

2.2.1 Empresas suspensas ou impedidas de contratar com o órgão licitante, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;

2.2.2 Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.3 Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.4 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao sistema para participarem do certame.

3.3 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no SICAF.

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor desta licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS

4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 A participação no pregão dar-se-á mediante a digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com descrição do item e valor unitário, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da União até às 10 horas do dia 23/03/2012, horário de Brasília.

4.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.5 Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:

a) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório;

b) Declaração que cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, esta última na forma do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

c) Declaração que inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a declarar fato impeditivo superveniente;

d) Declaração que não utiliza indevidamente mão-de-obra de menores, conforme disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666, de 1993;
e) Declaração que elaborou a sua proposta de forma independente, conforme disposto pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 2009.

4.5.1  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

4.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.

4.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.9 O prazo de garantia do objeto desta licitação será de 02 (dois) anos, contados da data da sua entrega, salvo se outro mais vantajoso for assegurado pelo fabricante.

4.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.11.1 valor unitário;

4.11.2 a especificação do objeto licitado.

4.11.3 marca e modelo do objeto.

5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 A partir das 10h:00min do dia  23/03/2012 e de conformidade com o subitem 4.3 deste edital, terá início a sessão pública deste pregão com a divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.3 Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente edital e seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis.

5.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras da sua aceitação.

6.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada  por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período  de tempo de  até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7 – DO JULGAMENTO

7.1 O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço por item unitário.

7.2 Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos preços máximos fixados no termo de referência (anexo a este edital) ou que apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.3 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, o pregoeiro examinará a subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital. O pregoeiro poderá negociar com a licitante que apresentar o menor valor para que seja obtido preço melhor.

7.4 O pregoeiro anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e posterior decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo, salvo na ocorrência do empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, hipótese em que será observada a regra de desempate disciplinada nos subitens abaixo.

7.5.1 É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.5.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.5.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.5.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.5.3.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.5.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.5.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.5.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.5.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.5 O disposto nos subitens 7.5.1 e seguintes somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.5.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.5.7 Aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inc. II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº  123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o tratamento legal privilegiado concedido neste edital às microempresas ou empresas de pequeno porte.
7.5.8 Será assegurada aplicação da margem de preferência de que trata o Decreto nº 7.601, de 07 de novembro de 2011, quanto aos itens/produtos pertinentes.

7.5.9 Caso a aplicação das regras legais de preferência dispostas na Lei Complementar nº 123, de 2006, decorrente da situação de “empate ficto” disciplinada nos itens anteriores, demonstre ser inexitosa ou não seja suficiente para aferição do desempate, quanto aos produtos de informática, aplicar-se-á ao caso o direito de preferência disciplinada nos arts. 5º e 8º do Decreto nº 7.174, de 2010, com a observância dos seguintes procedimentos, sucessivamente:
I) Aplicação das regras de preferência previstas no art. 5º do Decreto nº 7.174, de 2010, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência.
II) Convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I do art. 5º do Decreto nº 7.174, de 2010 (bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico – PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal), na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.

III) Caso a preferência não seja exercida na forma disposta no item acima, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do art. 5º do Decreto nº 7.174, de 2010 (bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País), na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5º do Decreto nº 7.174, de 2010 (bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal), caso esse direito não seja exercido; e
IV) Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência acima especificado, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e na Lei nº 10.520, de 2002.

7.6 A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e demais informações  relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação.

8. DA AMOSTRA 

8.1 O pregoeiro poderá requerer da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar amostra(s) do(s) respectivo(s) produto(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, junto ao Setor Técnico-Científico da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul., localizado na Av. Ipiranga, 1365/8º andar – Bairro Azenha – Porto Alegre/RS, para conferência do  produto com as especificações constantes no termo de referência, ficando vinculada a adjudicação dos itens  à aprovação pelo servidor responsável, registrada em termo próprio.

8.2 Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceitável, o pregoeiro poderá convocar o segundo classificado para verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações do termo de referência.

8.3 As amostras porventura apresentadas, deverão ser retiradas pelos interessados em até 30 (trinta) dias após a conclusão do procedimento licitatório (homologação, revogação ou anulação). Decorrido esse prazo, não mais poderão ser reclamadas, reservando-se o DPF o direito de utilizá-las, doá-las ou simplesmente descartá-las.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 Será exigida da licitante vencedora a comprovação da satisfação dos requisitos de habilitação relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal federal, à regularidade fiscal estadual e municipal, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira.
9.1.1 A empresa vencedora, que possua cadastro nos módulos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal federal, de regularidade fiscal estadual e municipal, de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira no SICAF, terá a comprovação do atendimento de tais requisitos verificada mediante consulta direta ao mencionado sistema, após a análise e julgamento das propostas. 
9.1.2 A empresa vencedora, que não possua cadastro no SICAF nos módulos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal federal, de regularidade fiscal estadual e municipal, de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira ou que esteja com a documentação alusiva a tais requisitos vencida no referido sistema, será considerada habilitada desde que apresente ao pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a respectiva documentação regular e atualizada.

9.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

9.3 A licitante vencedora, para sua habilitação, deverá apresentar ainda os seguintes documentos:

9.3.1 Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido satisfatoriamente bens ou produtos compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação; 

9.3.2 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaisquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da contratação.
9.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de certidão negativa, em plena validade.

9.4 Os documentos exigidos para habilitação no subitem 9.3 e seus subitens não contemplados no SICAF, deverão ser apresentados por fac-símile, no prazo de 2 (duas) horas , após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, deverão ser remetidos em original ou em cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência por servidor público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas , após encerrado o prazo para envio por fac-símile.

9.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

9.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal supramencionada, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.5.1.1 A prorrogação do prazo acima deverá ser sempre concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados;

9.5.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, por parte de microempresas e empresas de pequeno porte, inviabilizará a contratação, sem prejuízo das sanções referidas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preços (ou retirada/aceite da nota de empenho ou instrumento equivalente), ou revogar a licitação.

9.6 Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem os documentos previstos neste item.
10 – DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

10.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

10.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, ao endereço de correio eletrônico: cpl.srrs@dpf.gov.br.

11 – DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e conseqüente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora.

11.3 O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS, 4º andar – Comissão Permanente de Licitação.

12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 Homologado o resultado da licitação, a ata de registro de preços será encaminhada, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-la devidamente assinada no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento. 

12.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão público.

12.2 A validade da ata de registro de preços será  de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 

12.3 O preço consignado na ata de registro de preços não será reajustado. 

12.4 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

12.6 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

12.6.1 convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

12.6.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

12.6.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

12.7.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

12.7.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.9 Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.10 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
13 – DAS QUANTIDADES

13.1 A estimativa de quantidades a serem adquiridas durante o prazo de validade da ata de registro de preços consta no termo de referência.

14 – DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA  FISCALIZAÇÃO

14.1 O material referente ao órgão gerenciador deverá ser entregue na Avenida Ipiranga, nº1365, 4º andar, sala 406 (NAD/SELOG/SR/DPF/RS – Núcleo Administrativo), bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS, CEP 90.160-093, com exceção do ITEM 71 – PAPEL A4 – que deverá ser entregue na avenida Paraná, nº 991, bairro Navegantes, Porto Alegre/RS, CEP 90.240-600.

14.2 As empresas vencedoras dos itens terão até 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, para a entrega do material, obedecendo ao que dispõe no inciso II do Art.73 da Lei 8.666/93.

14.3. O recebimento de mercadorias ocorrerão em dias úteis que sejam de expediente normal de trabalho da Superintendência. Serão efetuadas no horário das 9h às 9h30min, ou das 15h às 15h30min. Além disso, o dia imediatamente posterior ao selecionado para entrega também deve ser útil e de expediente normal da Superintendência.

14.4 Para entregas fora do horário definido pela cláusula 14.3, o interessado deve requerer antecipadamente ao Núcleo Administrativo, que decidirá sobre a possibilidade de atendimento em cada caso.

14.5 Para os fins do item 14.4, o interessado pode efetuar a sua solicitação preferencialmente por escrito ao endereço do Núcleo Administrativo constante no item 4.1, ou enviando FAX ao telefone (51)32359052, ou encaminhando mensagem ao endereço nad.srrs@dpf.gov.br. No caso de solicitação verbal, as mesmas serão recebidas através do ramal (51)32359055.

14.6 Se deferido o pedido mencionado na cláusula 14.4, o interessado agendará com o NAD/SELOG/SR/DPF/RS um horário para a entrega dentro do período das 9h às 11h, ou das 15h às 17h dos dias úteis e de expediente normal de trabalho da SR/RS, desde que o dia imediatamente posterior também seja útil e de expediente normal da Superintendência.

14.7 O horário agendado em virtude da cláusula 14.6 será decidido pelo Núcleo Administrativo, que definirá o momento mais razoável, ou seja, o horário de menor prejuízo ao serviço da Polícia Federal.

14.8 As mercadorias serão deixadas pelo transportador ou fornecedor em local adequado, o qual será definido pelo servidor do NAD/SELOG/SR/DPF/RS no momento em que estiver sendo efetuado o recebimento.

14.9 A exceção às cláusulas 14.3, 14.6 e 14.8 são admitidas quando os produtos do fornecedor forem entregues pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), haja vista que, neste caso, os mesmos serão recebidos preliminarmente pelo setor de protocolo da Superintendência, no mesmo endereço do NAD/SELOG/SR/DPF/RS citado na cláusula 14.1.

14.10 O recebimento do material será provisório mediante recibo no canhoto da nota fiscal ou outro documento equivalente, aposto por servidor lotado e em exercício no Núcleo Administrativo.

14.11 O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 dias úteis após a conferência do material entregue com as respectivas especificações expostas na cláusula segunda, mediante atesto de servidor lotado e em exercício no NAD/SELOG/SR/DPF/RS, ou designado na forma da cláusula 10.1.

14.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas.

14.13 Os bens serão devolvidos ao fornecedor, com o recolhimento dos mesmos às custas da CONTRATADA, caso a nota de empenho que amparou tal compra tenha sido cancelada antes da entrega efetuada fora dos prazos definidos neste termo de referência.

14.14 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
15 - DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.
15.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666 de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2 A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.

15.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP
I =
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/
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onde:

I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

15.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

16.1.1 advertência;

16.1.2 pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

16.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

16.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

16.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

16.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

16.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

16.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Obriga-se a licitante a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à habilitação.

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

17.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgão.

17.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.5 A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.7 A autoridade competente  para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.9 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS.

17.10 Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus anexos, inclusive para examinar e adquirir o termo de referência, poderão ser obtidas na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS, Av. Ipiranga, 1365 – Porto Alegre/RS, pelo endereço de correio eletrônico – cpl.srrs@dpf.gov.br, ou pelo número de telefone/fax: (51) 3235-9011. 

17.11 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo II – Modelo de Ata de Registro de Preços

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2012.

ROSALVO FERREIRA FRANCO

Superintendente Regional

SR/DPF/RS
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MJ-DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

NÚCLEO ADMINISTRATIVO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto o registro de preços visando a aquisição de materiais de expediente, conforme especificações e quantidades abaixo relacionadas, visando atender as necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal e suas descentralizadas no estado do Rio Grande do Sul.
2. DA ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL, DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE TOTAL E MÍNIMA POR ITEM E DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO
2.1 Devido às limitações do sistema SIASG quanto ao código BR, a CONTRATADA deverá considerar como características mínimas a serem atendidas ao que estiver definido na coluna ESPECIFICAÇÃO para cada item na tabela a seguir.
2.2 O preço unitário máximo que a Superintendência do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul se dispõe a pagar, consideradas as regiões e as estimativas de quantidade a serem adquiridas e de acordo com os preços praticados no mercado, são os constantes na tabela abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO BR
	UNIDADE
	QUANTIDADE

MÍNIMA

MÁXIMA


	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO

	1
	Álcool gel etílico 70% higienizador de mãos, antisséptico, pH neutro, com hidratante, flagrância suave, frasco com válvula de 500ml, rápida evaporação sem deixar resíduos, com registro na ANVISA e com selo do INMETRO, validade mínima de dois anos,  embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior ao gel antisséptico Nexcare da fabricante 3M
	BR0269943
	Unid.
	50
	2000
	11,90

	2
	Alfinete para mapa, metal inoxidável, cabeça de plástico reciclado redonda e de cor preta, caixa com 50 unidades, similar ou de qualidade superior ao Tilibra
	BR0203372
	Cx.
	100
	500
	2,95

	3
	Almofada para carimbo, corpo em plástico, esponja absorvente revestida de tecido, nº3, preta, entintada, 12x9cm, similar ou de qualidad esuperior à almofada Pilot
	BR0203286
	Unid.
	50
	500
	10,50

	4
	Almofada para carimbo, corpo em plástico, esponja absorvente revestida de tecido, nº3, vermelha, entintada, 12x9cm, similar ou de qualidade superior à almofada Pilot
	BR0203287
	Unid.
	50
	500
	9,90

	5
	Apontador de metal, inoxidável, para lápis preto nº02, sem depósito, com selo do INMETRO, similar ou de qualidade superior ao apontador simples metálico da Faber-Castell
	BR0303016
	Unid.
	300
	2000
	1,70

	6
	Atilho de látex, nº18, cor amarela, pacote com 50g, similar ou de qualidade superior ao elástico amarelo da Mercur
	BR0111678
	Pct.
	500
	3000
	1,20

	7
	Bandeira oficial do estado do Rio Grande do Sul, 100% poliéster de 1ª qualidade, alta tenacidade e indesmalhável, costuras reforçadas, furos com ilhós inoxidáveis, para uso interno, tamanho: 2 panos
	BR0330124
	Unid.
	50
	300
	75,00

	8
	Bandeira oficial do estado do Rio Grande do Sul, naylon paraquedas, costuras reforçadas, furos com ilhós inoxidáveis, para uso externo, tamanho: 3 panos
	BR0246484
	Unid.
	50
	300
	108,00

	9
	Bandeja para documentos, plástico reciclado, cor fumê, tipo tripla, tamanho ofício
	BR0287397
	Unid.
	50
	300
	22,50

	10
	Barbante, rolo de 300m, 100% algodão cru, nº8, ordem 4/8, branco
	BR0254473
	Rolo
	100
	500
	4,34

	11
	Bobina com 2.000 tíquetes pré-impressos para dispensador manual de senha tipo bico de pato, 20 sequências de 00 à 99, papel branco,  impressão em preto
	BR0150124
	Unid.
	5
	50
	11,00

	12
	Bobina com 2.000 tíquetes pré-impressos para dispensador manual de senha tipo bico de pato, 20 sequências de 00 à 99, papel branco,  impressão em vermelho
	BR0306437
	Unid.
	5
	50
	11,00

	13
	Bobina de papel pardo, tipo semi-kraft 100% reciclado, 60cmX250m, gramatura 80g/m2
	BR0320489
	Unid.
	10
	100
	33,00

	14
	Bobina de plástico bolha reciclado, 1,3x100m
	BR0220986
	Unid.
	5
	50
	70,57

	15
	Bobina para fax de papel térmico - 215mm x 30m, similar ou de qualidade superior à Maxprint
	BR0250455
	Unid.
	50
	2000
	4,00

	16
	Borracha macia apagadora de escrita a lápis, branca, nº40, tamanho médio, que não borre nem danifique o papel, com selo do INMETRO, similar ou de qualidade superior à Mercur 40
	BR0251111
	Unid.
	500
	3000
	0,30

	17
	Caixa (box) acrílica para CD/DVD, super slim (fino), transparente
	BR0394638
	Unid.
	500
	20000
	0,52

	18
	Caixa para arquivo morto em papelão, cor parda, 405x180x292mm, gramatura média de 428g/m2, conforme padrões para armazenamento e organização de arquivos, similar ou de qualidade superior ao arquivo morto jumbo da Tilibra
	BR0380426
	Unid.
	500
	3000
	2,10

	19
	Campainha de mesa, não elétrica, acionamento manual, inoxidável, cor preta
	BR0067415
	Unid.
	50
	300
	7,90

	20
	Caneta com tinta especial para quadro branco, com ponta macia de acrílico 4mm para não danificar o quadro, que apague-se facilmente, com espessura de escrita 2mm, não recarregável, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior ao marcador para quadro branco Pilot WBM-7
	BR0302539
	Unid.
	100
	1000
	4,45

	21
	Caneta de marcação permanente em CD, DVD, plásticos, vinil, acrílicos, vidros e filmes, de cor preta, espessura de escrita fina (até 1mm), ponta de poliacetal com protetor de metal, tinta resistente à água,  embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior ao marcador permanente CD-DVD 1.0 da Pilot
	BR0355337
	Unid.
	300
	2000
	3,44

	22
	Caneta esferográfica, tinta de qualidade na cor azul, bola de tungstênio, ponta média de 1mm, largura da linha de 0,4mm, corpo hexagonal com respiradouro de material sem PVC transparente, tampa e plug na mesma cor da tinta, tampa ventilada em conformidade com o padrão ISO 11540 / BS 72721, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, caixa com 50 unidades, similar ou de qualidade superior à caneta Bic Cristal
	BR0293368
	Cx.
	1000
	10000
	22,90

	23
	Caneta marca-texto, ponta de poliéster chanfrada para destacar com traço grosso, ou sublinhar com traço fino, não recarregável, secagem rápida, cor amarela fluorescente, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior à Lumi Color 200-SL da Pilot
	BR0279318
	Unid.
	500
	3000
	1,90

	24
	Capa de processo em plástico transparente, 500x350mm, com dois bolsos internos de 12cm
	BR0321036
	Unid.
	1000
	10000
	3,80

	25
	Capa de processo, papel branco, gramatura 180g/m2, tipo dossiê, 31x44cm, impressão na cor preta conforme modelo do edital
	BR0340742
	Unid.
	1000
	20000
	0,25

	26
	Cartão branco de PVC padrão ISO CR80, 54x86x0,75mm, pontas arredondadas, alta durabilidade, que não resseque, que não quebre com facilidade, compatível com todas impressoras de termo impressão para PVC. Aplicação: confecção de crachás, pacote com 100 unidades
	BR0336419
	Pct.
	5
	50
	33,00

	27
	CD-R, capacidade de 700Mb ou 80min, velocidade 52X, printable (imprimível), branco, pacote com 50 unidades, similar ou de qualidade superior ao CD-R printable da Philips
	BR0374778
	Pct.
	50
	1000
	35,00

	28
	Clipe, fabricado com arame de aço galvanizado inoxidável e pintura epóxi, cor preta, nº4/0, paralelo, caixa com 50 unidades, similar ou de qualidade superior ao Bacchi
	BR0300546
	Cx.
	500
	3000
	1,51

	29
	Clipe, fabricado com arame de aço galvanizado inoxidável e pintura epóxi, cor preta, nº8/0, paralelo, caixa com 25 unidades, similar ou de qualidade superior ao Bacchi
	BR0271779
	Cx.
	500
	3000
	1,10

	30
	Cola bastão feita à base de água, com corpo feito em plástico 100% reciclado, de pelo menos 21 gramas, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior à cola bastão Bic Ecolutions
	BR0335414
	Unid.
	200
	4000
	3,25

	31
	Cola instantânea, 01 a 30s, de 3g, formulação isenta de solventes, não-tóxico, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior à Loctite Super Bonder original da Henkel
	BR0281629
	Unid.
	30
	200
	3,58

	32
	Cola, acetato de polivinila, branca, lavável e atóxica, bico aplicador roscado, pastosa, tubo 90g, validade mínima de 18 meses, com selo do INMETRO, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem. Aplicação: papéis de diversos tipos, similar ou de qualidade superior à cola Tenaz da Henkel
	BR0317551
	Unid.
	200
	4000
	1,85

	33
	Colchete fixação (grampo trilho) de plástico, Nº10, branca, pasta suspensa, pacote com 50 unidades, similar ou de qualidade superior ao Tilibra
	BR0308142
	Cx.
	200
	3000
	7,00

	34
	Colchete fixação inoxidável, nº10, caixa com 72 unidades
	BR0278610
	Cx.
	200
	3000
	3,29

	35
	Colchete fixação inoxidável, nº15, caixa com 72 unidades
	BR0331056
	Cx.
	200
	3000
	4,66

	36
	Copo plástico, descartável, branco, atóxico, líquidos frios e quentes, 200ml, pacote com 100 unidades, padrão ABNT, com selo do INMETRO
	BR0293188
	Pct.
	200
	5000
	2,90

	37
	Cordão para crachás, 100% poliéster em cor preta, comprimento 85cm, largura 1cm, impresso "POLÍCIA FEDERAL" em cor amarela e em caixa alta nos dois lados, impressão tipo silk, prendedor tipo jacaré inoxidável, pacote com 25 unidades
	BR0312637
	Pct.
	50
	750
	99,60

	38
	Corretivo líquido, base d'água, secagem rápida, frasco, 18ml, atóxico, lavável, inodoro, com selo do INMETRO, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem. Aplicação: papel, similar ou de qualidade superior ao Toque Mágico da Helios Carbex
	BR0376694
	Unid.
	200
	3000
	1,25

	39
	DVD-R, dual layer (DL), capacidade de 240min ou 8,5Gb, velocidade 8x, printable (imprimível), branco, pacote com 50 unidades, similar ou de qualidade superior ao da Maxprint
	BR0378592
	Pct.
	50
	1000
	52,84

	40
	Elástico para processos, cor preta, 24cm(dobrado)x3,5cm, inscrição na cor amarela e em caixa alta "POLÍCIA FEDERAL"
	BR0150573
	Unid.
	1000
	10000
	0,75

	41
	Envelope padrão de segurança, composto por três camadas de plástico coextrusado, 32x40cm, no mínimo nível 1, lacre de adesivo termoplástico hot melt, transparente, expessura mínima de 0,012 micras, impressão de remetente e destinatário
	BR0241874
	Unid.
	1000
	20000
	0,68

	42
	Envelope de plástico liso transparente, espessura fina, tamanho ABNT ofício, 4 furos, aplicação arquivamento em pasta, caixa com 1000 unidades, similar ou de qualidade superior ao Tilibra
	BR0247690
	Cx.
	5
	50
	54,60

	43
	Envelope, 90g/m2, papel kraft reciclado ou produzida a partir de florestas 100% plantadas e renováveis, saco comum, 310x410mm, cor parda, caixa com 100 unidades
	BR0389478
	Cx.
	100
	500
	25,90

	44
	Envelope, 90g/m2, papel kraft reciclado, ou produzida a partir de florestas 100% plantadas e renováveis, saco comum, 240x340mm, ofício padrão ECT, cor parda, caixa com 250 unidades
	BR0389268
	Cx.
	40
	200
	29,00

	45
	Estilete, corpo de plástico, lâmina inoxidável de 18mm, retrátil, encaixe de pressão, similar ou de qualidade superior ao estilete largo ES01 Tilibra
	BR0326848
	Unid.
	200
	1000
	6,05

	46
	Etiqueta auto-adesiva, branca,  4,8x14,6cm, 5 etiquetas por folha ABNT A4, para impressoras laser ou jato de tinta, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, pacote com 100 folhas A4
	BR0313105
	Pct.
	100
	500
	35,25

	47
	Etiqueta auto-adesiva, branca, de dimensões 2,5x6,3cm, 33 etiquetas em três colunas por folha ABNT A4 para impressoras laser ou jato de tinta, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, pacote com 100 folhas A4
	BR0324439
	Pct.
	100
	500
	39,90

	48
	Etiqueta para identificação de visitantes, papel auto-adesivo brilho, branca impressa em escalas de preto e cinza, retangular, tamanho 3,5x 6,5cm, pacote com 100 unidades, conforme modelo do edital
	BR0255767
	Pct.
	50
	300
	22,50

	49
	Extrator de grampo, inoxidável, 150x15mm
	BR0292448
	Unid.
	200
	2000
	0,75

	50
	Fita adesiva de empacotamento, polipropileno, transparente, 50mmX50m, multiuso, incolor, monoface, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior à fita Scotch da 3M
	BR0322304
	Unid.
	500
	3000
	2,65

	51
	Fita adesiva, polipropileno, transparente, 19mmX50m, multiuso, incolor, monoface, embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior à fita Scotch da 3M
	BR0333030
	Unid.
	500
	3000
	6,18

	52
	Fita de sinalização, sem adesivo, zebrada, filme de polietileno de baixa densidade com impressão diagonal nas cores amarela e preta sucessivamente, 70mmX200m. Aplicação: sinalização de segurança, advertência, isolamento e delimitação de área, similar ou de qualidade superior à fita Tartan da 3M
	BR0355427
	Rolo
	50
	1000
	18,95

	53
	Fita Ribbon com chip, espectro de cores suficiente para impressão de fotos coloridas em crachás, compatível com a impressora de cartões/crachás de plástico Zebra P420
	BR0297904
	Unid.
	2
	30
	139,99

	54
	Fita Ribbon, espectro de cores suficiente para impressão de fotos coloridas em crachás, compatível com a impressora de cartões/crachás de plástico Evolis Pebble 4
	BR0297226
	Unid.
	2
	30
	144,00

	55
	Grampeador de mesa grande, resistente, inoxidável, preto, capaz de grampear pelo menos 100 folhas de papel 75g/m2, compatível com grampos 9/10
	BR0261762
	Unid.
	50
	1000
	63,00

	56
	Grampeador de mesa médio, resistente, inoxidável, preto, capaz de grampear pelo menos 20 folhas de papel 75g/m2, compatível com grampos 26/6, similar ou de qualidade superior ao grampeador G105 da Tilibra
	BR0284567
	Unid.
	100
	2000
	12,13

	57
	Grampo inoxidável para grampeador 26/6, caixa com 5000 unidades, similar ou de qualidade superior ao grampo galvanizado da Tilibra
	BR0203144
	Cx.
	500
	4000
	3,20

	58
	Grampo inoxidável para grampeador 9/10, caixa com 5000 unidades
	BR0203145
	Cx.
	300
	2000
	13,05

	59
	Guilhotina manual, portátil, inoxidável, pintura epóxi, com 36cm de corte, régua milimetrada, proteção de corte. Aplicação: corte de diversos tipos de papel
	BR0327481
	Unid.
	2
	30
	120,00

	60
	Lacre plástico de segurança para fechamento de malotes, não reutilizável, na cor azul escuro, fabricado em polipropeno, resistente, com fechamento pelo sistema de encaixe, numerado com no mínimo cinco números aleatórios e não repetidos, com comprimento mínimo de 14cm, pacote com 100 unidades
	BR0365808
	Pct.
	50
	300
	9,00

	61
	Lápis grafite, graduação 6B, madeira 100% reflorestada, similar ou de qualidade superior ao Ecolápis grafite 9000 6B da Faber-Castell
	BR0347450
	Unid.
	500
	5000
	1,71

	62
	Livro Ata com 200 folhas, tamanho ofício, capa dura de cor preta, folhas numeradas e pautadas, similar ou de qualidade superior ao Tilibra
	BR0256942
	Unid.
	200
	2000
	15,50

	63
	Livro protocolo (entrega de correspondências), 100 folhas, 210x150mm, folhas numeradas sequencialmente, similar ou de qualidade superior ao Tilibra
	BR0389781
	Unid.
	200
	2000
	6,90

	64
	Luvas para procedimento não cirúrgico, em latex natural íntegro e uniforme, ambidestra, descartável, atóxica, anti-alérgica, formato anatômico, tamanho grande, com selo do INMETRO, caixa com 50 pares
	BR0335904
	Cx.
	100
	4000
	16,00

	65
	Luvas para procedimento não cirúrgico, em latex natural íntegro e uniforme, ambidestra, descartável, atóxica, anti-alérgica, formato anatômico, tamanho médio, com selo do INMETRO, caixa com 50 pares
	BR0269893
	Cx.
	100
	4000
	16,00

	66
	Luvas para procedimento não cirúrgico, em latex natural íntegro e uniforme, ambidestra, descartável, atóxica, anti-alérgica, formato anatômico, tamanho pequeno, com selo do INMETRO, caixa com 50 pares
	BR0269894
	Cx.
	100
	4000
	20,06

	67
	Malote em lona preta impermeável nº 10 para transporte de documentos e valores, modelo correio, visor externo transparente, reforço em couro para fechamento, argolas inoxidáveis, medindo 70x50x22cm,  impressão em amarelo e caixa alta "POLÍCIA FEDERAL"
	BR0316691
	Unid.
	50
	1000
	50,00

	68
	Marcador permanente, cor preta, tipo ponta macia chanfrada uso com traço grosso, ou traço fino,  embalagem informando prazo de validade e condições de armazenagem, similar ou de qualidade superior ao pincel marcador OF/501PRZF preto da Faber-Castell
	BR0279529
	Unid.
	300
	3000
	2,00

	69
	Máscara descartável multiuso, tamanho único, branca, não estéril, atóxico, não inflamável, com elástico que prenda atrás da orelha, com selo do INMETRO, caixa com 50 unidades. Aplicação: proteção do sistema respiratório do usuário
	BR0307270
	Cx.
	200
	4000
	5,19

	70
	Papel branco multiuso, tipo sulfite, formato padrão ABNT A4, 210x297mm, gramatura de 120g/m2, com embalagem resistente à umidade, pacote com 50 folhas
	BR0312223
	Pct.
	200
	1000
	4,35

	71
	Papel multiuso não-reciclado produzida a partir de florestas 100% plantadas e renováveis, de superfície suave, tipo sulfite alcalino, formato padrão ABNT A4, 210x297mm, extra/ultra branco, gramatura de 75 g/m2 ou 20lb, com embalagem resistente à umidade, pacote com 500 folhas, Aplicação principal: impressoras laser, similar ou de qualidade superior à Chamex Office da International Paper
	BR0275655
	Pct.
	2000
	20000
	11,90

	72
	Pasta AZ, capa em papelão duro de gramatura mínima 1320 g/m2 plastificado, tamanho ofício lombo largo, cor preta, com visor, prendendor interno inoxidável de dois furos, de qualidade similar ou superior ao registrador A-Z da Tilibra
	BR0288696
	Unid.
	500
	4000
	9,90

	73
	Pasta capa plástica, grampo trilho plástico dois furos, fumê transparente, de qualidade similar ou superior à pasta da Tilibra
	BR0332784
	Unid.
	500
	3000
	2,49

	74
	Pasta L em polipropileno cristal incolor,   maleável, para papel tamanho ofício, sem visor, similar ou de qualidade superior à da Tilibra
	BR0390014
	Unid.
	500
	5000
	0,70

	75
	Pasta plástica com elástico, fumê transparente, medindo aproximadamente 24,5x33x2cm
	BR0292610
	Unid.
	500
	5000
	4,05

	76
	Pasta suspensa completa marmorizada plastificada, visor, haste plástica, etiqueta, gramatura mínima de 420g/m2
	BR0389269
	Unid.
	500
	10000
	1,38

	77
	Pen drive, interface USB de versão mínima 2.0, capacidade mínima de 16Gb, compatível com os sistemas operacionais Linux e Windows, garantia mínima de 6 meses, similar ou de qualidade superior ao Kingston
	BR0387366
	Unid.
	30
	500
	99,99

	78
	Perfurador papel, ferro fundido, grande, pintura epoxi, 30fl, manual, furos redondos, com marginador, 17cm, 11cm
	BR0239456
	Unid.
	50
	500
	42,25

	79
	Pilha recarregável Ni-Mh, 1,2V, amperagem mínima 2000mA, tamanho AA, pacote com duas unidades, de qualidade similar ou superior à Duracell
	BR0317533
	Pct.
	200
	1000
	20,46

	80
	Pilha recarregável Ni-Mh, 1,2V, amperagem mínima de 800mA, tamanho AAA, pacote com duas unidades, de qualidade similar ou superior à Duracell
	BR0351251
	Pct.
	200
	1000
	27,90

	81
	Porta canetas e clips em plástico, cor fumê
	BR0094714
	Unid.
	100
	1000
	4,90

	82
	Prancheta portátil ofício, cor fumê, prendedor de metal inoxidável, cantos arredondados
	BR0278853
	Unid.
	200
	4000
	8,00

	83
	Recarregador de pilhas recarregáveis Ni-Mh, bivolt automático, capacidade de carregamento simultâneo mínima de 4 pilhas (2 AA e 2 AAA), com função refresh (para descarregamento total da pilha), com desligamento automático, monitoramento de temperatura, monitoramento de voltagem, detector de pilha alcalina e controle automático de carga, de qualidade similar ou superior ao da Sony
	BR0372730
	Unid.
	30
	300
	67,15

	84
	Refil de plástico polaseal para plastificadora, folha dupla, dimensão mínima para plastificação de folhas tamanho A4, espessura mínima de 5 micras, pacote com 100 folhas
	BR0259736
	Pct.
	10
	100
	51,90

	85
	Refil para caneta esferográfica, cor azul, carga do tipo mini (D1), similar ao refil D1 mini esfero da Zoot
	BR0032522
	Unid.
	50
	300
	5,12

	86
	Régua plástica, 30cm, graduação centímetro e milímetro, flexível, incolor, similar ou de qualidade superior à Trident
	BR0251436
	Unid.
	500
	4000
	2,60

	87
	Suporte de fixação, alumínio escovado, recarga caneta esferográfica comum, corrente de aço inoxidável
	BR0272941
	Unid.
	50
	1000
	7,90

	88
	Tesoura de uso geral, inoxidável, grande (tamanho mínimo 19cm), cabo em polipropileno , similar ou de qualidade superior à tesoura T401 da Tilibra
	BR0278330
	Unid.
	100
	2000
	5,95

	89
	Tinta para carimbo automático, cor preta, compatível com carimbos TRODAT, quantidade mínima de 28ml de tinta por unidade, similar ou de qualidade superior à TRODAT
	BR0363586
	Unid.
	200
	4000
	8,00

	90
	Tinta para carimbo automático, cor vermelha, compatível com carimbos TRODAT, quantidade mínima de 28ml de tinta por unidade, similar ou de qualidade superior à TRODAT
	BR0242555
	Unid.
	200
	3000
	8,00

	91
	Tinta para carimbo não-automático, cor preta, a base de água, quantidade mínima de 40ml por unidade, similar ou de qualidade superior à PILOT
	BR0283589
	Unid.
	100
	3000
	4,75

	92
	Tinta para carimbo não-automático, cor vermelha, a base de água, quantidade mínima de 40ml por unidade, similar ou de qualidade superior à PILOT
	BR0288985
	Unid.
	100
	2000
	4,75


(*) Modelo, item 25:
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(**) Modelo, item 48:

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 O material especificado visa prover a SR/DPF/RS e Delegacias do interior do Rio Grande do Sul com os materiais de expediente indispensáveis para o funcionamento das áreas meio e fim do DPF no estado.
3.1 O comportamento do consumo para para um período de 12 (doze) meses da Superintendência e de suas Delegacias foi analisado com base nos dados do sistema de controle interno do almoxarifado, o que permite estimar as quantidades máximas esperadas de consumo que foram explicitadas na coluna quantidade máxima da tabela contida na cláusula 2.2.

4. DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
4.1 O material referente ao órgão gerenciador deverá ser entregue na Avenida Ipiranga, nº1365, 4º andar, sala 406 (NAD/SELOG/SR/DPF/RS – Núcleo Administrativo), bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS, CEP 90.160-093, com exceção do ITEM 71 – PAPEL A4 – que deverá ser entregue na avenida Paraná, nº 991, bairro Navegantes, Porto Alegre/RS, CEP 90.240-600.
4.2 As empresas vencedoras dos itens terão até 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, para a entrega do material, obedecendo ao que dispõe no inciso II do Art.73 da Lei 8.666/93.
4.3. O recebimento de mercadorias ocorrerão em dias úteis que sejam de expediente normal de trabalho da Superintendência. Serão efetuadas no horário das 9h às 9h30min, ou das 15h às 15h30min. Além disso, o dia imediatamente posterior ao selecionado para entrega também deve ser útil e de expediente normal da Superintendência.
4.4 Para entregas fora do horário definido pela cláusula 4.3, o interessado deve requerer antecipadamente ao Núcleo Administrativo, que decidirá sobre a possibilidade de atendimento em cada caso.
4.5 Para os fins do item 4.4, o interessado pode efetuar a sua solicitação preferencialmente por escrito ao endereço do Núcleo Administrativo constante no item 4.1, ou enviando FAX ao telefone (51)32359052, ou encaminhando mensagem ao endereço nad.srrs@dpf.gov.br. No caso de solicitação verbal, as mesmas serão recebidas através do ramal (51)32359055.
4.6 Se deferido o pedido mencionado na cláusula 4.4, o interessado agendará com o NAD/SELOG/SR/DPF/RS um horário para a entrega dentro do período das 9h às 11h, ou das 15h às 17h dos dias úteis e de expediente normal de trabalho da SR/RS, desde que o dia imediatamente posterior também seja útil e de expediente normal da Superintendência.
4.7 O horário agendado em virtude da cláusula 4.6 será decidido pelo Núcleo Administrativo, que definirá o momento mais razoável, ou seja, o horário de menor prejuízo ao serviço da Polícia Federal.
4.8 As mercadorias serão deixadas pelo transportador ou fornecedor em local adequado, o qual será definido pelo servidor do NAD/SELOG/SR/DPF/RS no momento em que estiver sendo efetuado o recebimento.
4.9 A exceção às cláusulas 4.3, 4.6 e 4.8 são admitidas quando os produtos do fornecedor forem entregues pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), haja vista que, neste caso, os mesmos serão recebidos preliminarmente pelo setor de protocolo da Superintendência, no mesmo endereço do NAD/SELOG/SR/DPF/RS citado na cláusula 4.1.
4.10 O recebimento do material será provisório mediante recibo no canhoto da nota fiscal ou outro documento equivalente, aposto por servidor lotado e em exercício no Núcleo Administrativo.
4.11 O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 dias úteis após a conferência do material entregue com as respectivas especificações expostas na cláusula segunda, mediante atesto de servidor lotado e em exercício no NAD/SELOG/SR/DPF/RS, ou designado na forma da cláusula 10.1.
4.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas.
4.13 Os bens serão devolvidos ao fornecedor, com o recolhimento dos mesmos às custas da CONTRATADA, caso a nota de empenho que amparou tal compra tenha sido cancelada antes da entrega efetuada fora dos prazos definidos neste termo de referência.
4.14 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
5. DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.
5.2 A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.
5.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP
I =
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onde:
I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

5.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
6. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

São obrigações do fornecedor:

6.1 fornecer o objeto de acordo com a especificação técnica e as condições estabelecidas no edital e demais anexos que fazem parte desta ata;
6.2 cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às suas expensas, no prazo fixado, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;
6.3 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
6.4 a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
6.5 indicar preposto, tão-logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de validade da ata de registro de preços;
6.6 comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
6.7 manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados; 
6.8 arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;
6.9 responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto da presente ata de registro de preços;
6.10 comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de medidas cabíveis;
6.11 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro de preços;
6.12 manter, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da contratante:

7.1 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital, do termo de referência e da proposta;
7.2 pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor, na forma estabelecida nesta ata; 
7.3 notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído;
7.4 indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto;
7.5 permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as normas de segurança;
7.6 promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas correrão à conta dos recursos consignados a Superintendência da Polícia Federal no RS, através de previsão no Orçamento-Geral da União, para o exercício de 2012, no Elemento de Despesa 33.90.30.
9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 Homologado o resultado da licitação, a ata de registro de preços será encaminhada, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-la devidamente assinada no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento. 
9.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão público.
9.2 A validade da ata de registro de preços será de 12 meses. 
9.3 O preço consignado na ata de registro de preços não será reajustado.
9.4 Se a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocadas tantas licitantes quantas forem necessárias para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
9.5 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.6 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
9.7 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
9.7.1 convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
9.7.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
9.7.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
9.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
9.8.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
9.8.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
9.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
9.10 Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
9.11 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Em caso do descumprimento total ou parcial, das obrigações assumidas no presente contrato, ficará a CONTRATADA, garantida defesa prévia, sujeita as seguintes penalidades:
a) advertência.
b) pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual.
c) multa de 10% sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei.
f) aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
ADELIR JOSÉ STEIN FILHO

SUBST/CH/NAD/SELOG/SR/DPF/RS

Matrícula 11979
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2012
Processo nº 08430.001455/2012-36
Pregão nº 03/2012-SR/DPF/RS
A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul, com sede na Avenida Ipiranga, nº 1.365, bairro Azenha, CEP 90.160-093, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.494/0037-47 neste ato representada pelo Superintendente Regional Rosalvo Ferreira Franco, nomeado pela Portaria nº 1.009, de 03 de junho de 2011, do Senhor Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no D.O.U. de 06 de junho de 2011, inscrito(a) no CPF sob o nº 245.082.764-15  portador(a) da Carteira de Identidade nº 1589145 SSP/PE, tendo em vista o que consta no processo nº 08430025805/2011-79, referente à licitação na modalidade de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA,  para REGISTRO DE PREÇOS, nº 10/2011 RESOLVE registrar os preços da empresa _________________, CNPJ __________________ com endereço na ________________________ representada pelo(a) ___________________, de acordo com a classificação por ela alcançada, por item, na quantidade cotada, atendendo às condições previstas no edital e às constantes desta ata de registro de preços, sujeitando-se as partes às normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 e do Decreto n.º 3.931, de 19 de setembro de 2001, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de materiais de expediente, conforme especificações constantes no termo de referência do edital da licitação.

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1  A validade da ata de registro de preços será  de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, a especificação do bem, a quantidade, empresa fornecedora e demais condições encontram-se estabelecidos na presente ata, conforme tabela abaixo:
	Descrição
	Marca
	Qtde.

máxima
	Valor unitário
	Valor Total 

	
	
	
	R$  
	R$ 




4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1 A empresa detentora do preço registrado poderá ser convocada                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas nesta ata.

4.2. A contratação do objeto registrado nesta ata será efetuada por meio de nota de empenho contendo: o número da ata, o nome da empresa, o objeto e sua especificação.

4.3. A nota de empenho será encaminhada ao fornecedor para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do seu recebimento.

4.4. 
Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades previstas nesta ata. 

4.5 O material referente ao órgão gerenciador deverá ser entregue na Avenida Ipiranga, nº1365, 4º andar, sala 406 (NAD/SELOG/SR/DPF/RS – Núcleo Administrativo), bairro Praia de Belas, Porto Alegre/RS, CEP 90.160-093, com exceção do ITEM 71 – PAPEL A4 – que deverá ser entregue na avenida Paraná, nº 991, bairro Navegantes, Porto Alegre/RS, CEP 90.240-600.
4.6 As empresas vencedoras dos itens terão até 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, para a entrega do material, obedecendo ao que dispõe no inciso II do Art.73 da Lei 8.666/93.
4.7 O recebimento de mercadorias ocorrerão em dias úteis que sejam de expediente normal de trabalho da Superintendência. Serão efetuadas no horário das 9h às 9h30min, ou das 15h às 15h30min. Além disso, o dia imediatamente posterior ao selecionado para entrega também deve ser útil e de expediente normal da Superintendência.
4.8 Para entregas fora do horário definido pela cláusula 4.7, o interessado deve requerer antecipadamente ao Núcleo Administrativo, que decidirá sobre a possibilidade de atendimento em cada caso.
4.9 Para os fins do item 4.8, o interessado pode efetuar a sua solicitação preferencialmente por escrito ao endereço do Núcleo Administrativo constante no item 4.1, ou enviando FAX ao telefone (51)32359052, ou encaminhando mensagem ao endereço nad.srrs@dpf.gov.br. No caso de solicitação verbal, as mesmas serão recebidas através do ramal (51)32359055.
4.10 Se deferido o pedido mencionado na cláusula 4.8, o interessado agendará com o NAD/SELOG/SR/DPF/RS um horário para a entrega dentro do período das 9h às 11h, ou das 15h às 17h dos dias úteis e de expediente normal de trabalho da SR/RS, desde que o dia imediatamente posterior também seja útil e de expediente normal da Superintendência.
4.11 O horário agendado em virtude da cláusula 4.10 será decidido pelo Núcleo Administrativo, que definirá o momento mais razoável, ou seja, o horário de menor prejuízo ao serviço da Polícia Federal.
4.12 As mercadorias serão deixadas pelo transportador ou fornecedor em local adequado, o qual será definido pelo servidor do NAD/SELOG/SR/DPF/RS no momento em que estiver sendo efetuado o recebimento.
4.13 A exceção às cláusulas 4.7, 4.10 e 4.12 são admitidas quando os produtos do fornecedor forem entregues pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), haja vista que, neste caso, os mesmos serão recebidos preliminarmente pelo setor de protocolo da Superintendência, no mesmo endereço do NAD/SELOG/SR/DPF/RS citado na cláusula 4.5.
4.14 O recebimento do material será provisório mediante recibo no canhoto da nota fiscal ou outro documento equivalente, aposto por servidor lotado e em exercício no Núcleo Administrativo.
4.15 O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 dias úteis após a conferência do material entregue com as respectivas especificações expostas na cláusula segunda, mediante atesto de servidor lotado e em exercício no NAD/SELOG/SR/DPF/RS.
4.16 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 05 dias às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas.
4.17 Os bens serão devolvidos ao fornecedor, com o recolhimento dos mesmos às custas da CONTRATADA, caso a nota de empenho que amparou tal compra tenha sido cancelada antes da entrega efetuada fora dos prazos definidos neste termo de referência.
5. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

5.1. São obrigações do fornecedor:

a) fornecer o objeto de acordo com a especificação técnica e as condições estabelecidas no edital e demais anexos que fazem parte desta ata;

b) cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às suas expensas, no prazo fixado, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;

c) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

d) a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

e) indicar preposto, tão-logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de validade da ata de registro de preços;

f) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;

g) manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados; 

h) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de entrega;

i) responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto da presente ata de registro de preços;

j) comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de medidas cabíveis;

k) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro de preços;

l) manter, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da contratante:

a) exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital, do termo de referência e da proposta;

b) pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor, na forma estabelecida nesta ata; 

c) notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído;

d) indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto;

e) permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as normas de segurança;

f) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze)  dias, contados a partir da execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.
7.2 A cada pagamento a ser efetivado pela Contratante, será realizada prévia verificação da regularidade fiscal da Contratada no SICAF.

7.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05(cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. O preço consignado nesta ata de registro de preços não será reajustado. 
9. DAS SANÇÕES

9.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta ata de registro de preços sujeitará o fornecedor, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

9.1.1 advertência;

9.1.2 pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de cancelamento da ata de registro de preços. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

9.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;
9.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

9.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

9.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais.

9.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

9.3 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

9.3.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

9.3.2 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

9.3.3 não devolver a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente devidamente assinado, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

9.3.4 estiverem presentes razões de interesse público.

9.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O gerenciamento deste instrumento caberá  à Superintendência Regional do Departamento de  Polícia Federal no Rio Grande do Sul 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Integram esta ata o edital de pregão nº 10/2011  e seus anexos, bem como as propostas das empresas classificadas por item.

11.2 Para dirimir as questões oriundas desta ata será competente a Subseção Judiciária da Justiça Federal de Porto Alegre-RS.

As partes assinam a presente ata de registro de preços, em 03 (três)  vias de igual teor e forma.

Porto Alegre, _____ de ______________2011.

ROSALVO FERREIRA FRANCO

Superintendente Regional 

SR/DPF/RS

(CONTRATANTE)

(CONTRATADA)

TESTEMUNHAS:

Nome:
Nome: 

CPF:   
CPF: 

_116985980.unknown

_1390051981.unknown

